
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.681 - RS 
(2016/0019276-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : HUMBERTO JARDIM MACHADO 
  LUIZ FERNANDO SCHERER PUCHULU E OUTRO(S)
  MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. 

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a 
impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada, é necessário 
que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada. 

3. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 
932, reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação 
específica, dos fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.681 - RS 
(2016/0019276-2)

  

RELATOR :MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE :MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR :SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO :DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS :HUMBERTO JARDIM MACHADO 
  LUIZ FERNANDO SCHERER PUCHULU E OUTRO(S)
  MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do agravo 
nos termos da seguinte ementa (fls. 733/736, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO'.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fls. 
512/522, e-STJ): 

"AGRAVO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. SUJEITO ATIVO. RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
DECRETO LEI 406/1968. LEI COMPLEMENTAR 116/2003.

O município competente para a cobrança do ISS incidente 
sobre o arrendamento mercantil é aquele onde o serviço é 
perfectibilizado. REsp 1.060.21 O/SC. Embargos à execução julgados 
procedentes. 

AGRAVO DA DIBENS LEASING S. A. - ARRENDAMENTO 
MERCANTIL PROVIDO. AGRAVO DO ENTE PÚBLICO 
PREJUDICADO".

Alega o agravante que "discorda do posicionamento adotado, eis que 
apresentou impugnação especifica à decisão que não admitiu o recurso especial de 
forma pormenorizada e fundamentada." (fl. 741, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.681 - RS 
(2016/0019276-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. 

1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a 
impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada, é necessário 
que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada. 

3. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 
932, reafirmou a jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação 
específica, dos fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão o agravante.

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Conforme posto na decisão monocrática, a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial com os seguintes fundamentos a) inexistência de violação do art. 535 do 
CPC, porquanto a Corte de origem se teria manifestado sobre todas as questões 
relevantes para o deslinde da controvérsia; b) incidência da Súmula 211/STJ ante a 
ausência de prequestionamento dos arts. 460 e 515, § 1º, do CPC; c) aplicação da 
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Súmula 83/STJ, porquanto "o acórdão hostilizado está conforme o que decidido pelo 
STJ sob o rito dos recursos repetitivos, no REsp n. 1.060.210/SC (artigo 543-C do 
CPC), (...)" (fls. 638, e-STJ).

Nas razões do agravo, o recorrente não rebateu todos os fundamentos da 
decisão agravada, abstendo-se de impugnar a violação ao art. 535 do CPC, no mais 
apenas repetiu as razões do especial.

Dessarte, o agravo que é interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial e que não impugna, especificamente, seus 
fundamentos não merece conhecimento, ante o óbice imposto pela Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça, aplicada, mutatis mutandis, ao caso em exame, conforme 
entendimento desta Corte ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".). 

A jurisprudência majoritária desta Corte, em todas as Turmas deste 
Tribunal, é no sentido da necessidade de impugnação de todos os fundamentos.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA.

1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, 
de modo específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do STJ.

2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo regimental), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 18.4.2013, DJe 23.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. "Não importa julgamento extra petita, nem violação ao 
princípio do tantum devolutum quantum apellatum, a adoção, pelo 
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juiz, de fundamento legal diverso do invocado pela parte, sem 
modificar a causa de pedir. Aplicação do princípio jura novit curia" 
(AgRg no Ag 936.003/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJe 
15/3/10).

2. Não pode ser conhecido o agravo regimental que não 
infirma, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, 
limitando-se a reiterar as razões do recurso anterior.

3 . Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no REsp 1.284.814/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 25.4.2013.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO 
COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 299 DO CP. TIPICIDADE E DOLO. 
AFRONTA AO ART. 397, III, DO CPP. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 
182 desta Corte.

2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
tipicidade, assim como o dolo da conduta perpetrada. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta 
a simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 97.660/BA, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 24.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - RECURSO QUE NÃO REFUTA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE ANALISOU O RECURSO 
ESPECIAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. É entendimento assente nesta Corte a tese segundo a qual 
não se pode conhecer do agravo quando a parte agravante não 
refuta, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso. E mais, cabe ao agravante demonstrar o 
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desacerto dessa decisão, justificando, tese a tese, o cabimento do 
apelo nobre, sob pena de aplicação da Súmula 182 desta Corte, in 
verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" e do art. 544, 
§ 4º, I, segunda parte, do CPC. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 98.421/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 9.4.2013.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e 
suficientemente demonstrada. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
INCIDÊNCIA.

1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação 
clara dos dispositivos tidos como violados, bem como a exposição 
das razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, 
não sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 
Súmula n.º 284/STF.

3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.' (Súmula 283/STF).

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.175.713/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 16.11.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.MENÇÃO GENÉRICA À LEI 
Nº 5.764/71. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 DO STJ.

1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos 
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os pontos alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que 
entender necessários para o julgamento do feito, de acordo com seu 
livre convencimento fundamentado.

2. A agravante não impugnou o fundamento da decisão 
agravada de que a petição recursal não apontou especificamente os 
dispositivos violados, fazendo menção genérica de ofensa a todo o 
diploma legal, o que atrai a incidência, na espécie, a Súmula 
284/STF. Aplicação da Súmula 182 do STJ: 'É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada'.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido".

(AgRg no Ag 591.039/RS, Rel. Ministro Carlos Fernando Mathias, 
Juiz Federal convocado do TRF 1ª Região, Quarta Turma, julgado em 
24.6.2008, DJe 4.8.2008.)

Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, "a 
parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou 
não, pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da 
Súmula n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do 
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico" (AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2011, DJe 2/2/2012.). 

O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada, in verbis:

"art. 932. Incumbe ao relator:

I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à 
produção de prova, bem como, quando for o caso, homologar 
autocomposição das partes;

II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos 
processos de competência originária do tribunal;

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

(...)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0019276-2 AREsp 855.681 / RS

Números Origem:  00111001063067  00111003330020  02012750520148217000  111001063067  111003330020  
2012750520148217000  70044587087  70054019617  70057763336  70060087129  
70067544130

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : HUMBERTO JARDIM MACHADO

LUIZ FERNANDO SCHERER PUCHULU E OUTRO(S)
MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : SYLVIO ROBERTO CORRÊA DE BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIBENS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : HUMBERTO JARDIM MACHADO

LUIZ FERNANDO SCHERER PUCHULU E OUTRO(S)
MARCELO DE MEDINA COELI DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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